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EMENTA:

ICMS - Antecipado. Atraso de Recolhimento. Acusaçao fis-
cal firmada no não recolhimento. segu~ldo a previs~o Ic _
g a1 e r eg uI a m e n ta r ~ d o IC M S ~ e1a t iv '? a s 01 e rc a d o r ia s (d l'_
te rg e n t e ~ d e s i n f e ta n te e sa b a o e m p o) p ro c ed l'n tc s d l' l"'U -

tros Estados~ sujeitas ao pagamento antecipado do impos-
to em alusão. I n f r in g ê n c ia ao s a r t s. 6 2 1. 6 2 2 d (I Dl'C. Jl"

2 1 • 2 1 9 / 9 1 (c o 111 n o vaI' e d a ç ã o d a d a pc] o Dc c . Jl Ç' 2 1 •. ~ S J / () 1 ) •
a r t s. 6 2 3 e 6 2 4 ~ 2 º, I, d c"' Dc c. n o 2 J • 2 1 o, /9 1 (c o m n " \' a
redação dada pelo Dec. nº 21.931/92, art. Jº). Instl'uç~l",
Normativa nº 141/93, art, Jº L 11. Ação Fisca] PARCIAL -
ME N T E PR O C E D EN T E fa c e a I'ed u ça o d o va] o r d c"' im Pl"'S t c"' e
muI ta c o n s ig n a dos n él in ic i.a 1 ~ m l~d i a n te 1a ud C' Pe r ic ia J • R "
curso oficial desprovido. Confirmação da decisão singú =
lar. DECISÃO POR UNANIMIDADE DE \'OTOS.

IRELATORIO:

-Nos termos da p,eça fundamental traz a acusaçao de qUl' a
firma indigitada, no periodo de janeiro a junho de J99~. deixou de
recolher, em tempo h~bil, o ICMS Antecipado no valor dl,.CRS .
22.422.896~34 (vinte e dois milh~es, quatrocentos e vinte e dC'is
mil, oitocentos e noventa e seis cruzeiros reais e trinta e qUi-ltro
centavos), conforme demonstrativo no relato do Auto de Infri-lç~,", e
nas informaç~es complementares.

,
Apos apontar os dispositivos infrinEidos.

propõem a penalidade inserta no art. 767, 1. ;-;d" d~
os autuantes
Dec. 2J. 219/9J

Nas informações complementares os autuantes mantêm (\ te-
o r d a p e ça ex o rd ia 1 ~ d em o n s t ra m o c r~ d i to t r i b u t~ I'i o p a ra c f e i to I

de c~lculo dos indices de correção monet~ria~ e, informam i-linda.
que os p r o d u tos c o n s ta n te s das No tas F i sc a i s d e E n t ra das. c C'n fo I' 01l'
q U a d r o de m o n s tra tivoe m a n ex o, in teg ra rn as m e rc a d o r i él S I'l'] a c j ,'nél _

das na Instrução Normativa nº 141/9.L quais sejam: detl'I'gl'nte. dl'-
sinfetante e sabão em p~.

Instruem a inicial o Termo de Inicio c de Conclusão de
Fiscalização e quadro demonstrativo do cr~dito tributário ora re _
clamado, discriminando detalhamente os n~meros das ~otas Fiscais
de Entradas com seus respectivos valores e multa (fls. 06 i-I14).
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Em sua p cça im pug na t~r ia, a a u tua d a a rgu i q II l'. Jn-
d i sc u ti ve 1m en te, pa r te d o im po s to fo i rec o 1h .i d o fo ra d ('S r ra : 1.' s
regulamentares, porl;m, houve J"ecoJhimcnto no pl"azo l'stahl'I,'cidl.'
pa ra a s o p e ra ç õ e s oc o r I' idas d en tro d o pc r i od o n I:' rmal d e a r IIra ç ~ l~.
Reconhece a defendentc o regime de antccipaç~o a que cst~o suj~i-
tas as mercadorias, bem corno o prazo de recolhimento do impl:'sto I

reclamado, no entanto, afirma ter feito todos os recolhimentos,cs
pontaneamente, nos prazos estabelecidos para as operações normais.
conforme c~pias dos DAE's e folhas do livro de Registro de Apura-
ç~o do ICMS, em anexo. Comprovado o recolhimento espont;neo.enten
de a defendente que estaria dispensada de qualquer das parcelas T

constante do eresente Auto,de Infraç~o, quando muito, estaria su-
jeita aos acrescimos moratorios previstos no art. 70 do Dec. nº
21.219/91, nos casos em que ocorreu em data posterior ~ fixada pa
ra o pagamento antecipado. Nestas condições requer que seja realI
zado urna pericia para constatar que todos os recolhimentos fl.~ram
efetuados e esclarecer quantos e quais deles ocorreram ap~s o pra
zo estabelecido para os recolhimentos relativos as operações su =
je i tas a an tec ipa ç~ o, e, c om ba se n o 1a ud o pe r ic ia 1, juIga r Im p r 1.'
cedente a Aç~o Fiscal. -

Atendento o pleito da defendente. o nobre julgador
sinsular remeteu o processo em apreço ~ C~lula'de Pericias ~ Di-
ligencias para verificar quais os recolhimentos realizados dentrl.~
do prazo estabelecido para aqueles relativos ~s operações sujei _
tas ao pagamento antecipado e quais os que foram l"eali:ados ap~s'
esse prazo, ou seja, no per{odo de Apuraç~o ~ormal, fazendo inclu
sive um quadro demonstrativo dessas informacões. e ainda. ,"eri fI
cal' se as Notas Fiscais objeto da presente ~utu~ção .. foram devidil
me n te e sc ri tu ra das no 1 iv ro d e R eg i s tro d e En tra das d e ~Ic rca d o ri=
as, anexando inclusive, c~pias de tais registros.

Às fls. 46 a 48 dos autos trazem o resultado da p~
r{c ia rea 1 i zada, o nd e f ic ou de mos n tra do, a tra v l:s de q uad ro d l'm o n s
trativo, uma diferença a recolher no valor de CR$ 6.916.391,51.fil
ce ao pagamento do ICMS fora do prazo.

Em instincia singular, o nobre julgador, ~ lu: dos
arts. 621 a 624 do Dec. nº 21.219/91 e Instrução Normativa nºl~l/
93, decide pela Parcial Procedente da Ação Fiscal face a redução
do ICMS e multa, mediante laudo pericial.

A dou ta C on sul to I" ia tr ib u t~ r i a. em pa rcc c r ad I.~tad I.~

P e1a dou ta P roc u rad o ria G e ra J d o E s ta do. sug I.~;, 1.' o c I.~nh cc i ml.'n t I.~ 1.'

desprovimcnto do recurso oficial interposto. para confirmar a de-
cisão parcialmente condenat~ria recorrida ..

É o relatório.
M.D.S.S.



I /
PROC. REC. Nº 1/002330/95

VOTO DA RELATORA:
fl~ 03

o fuI c ro da, que s tiio o I'a g ue r I'eada nos pre scn tc s a u
tos, consiste no descumprimento de obrigaçiio tribut~ria por part~
da empresa indigitada, assim caracterizado pelo atraso de recolhi-
mento do ICMS - Antecipado relativo is mercadorias provenientes I

de outros Estados, tais como: detergente. desinfetante e sabão em
p~, ~m infring~ncia i legiSlação tribut~~ia de reg~ncia, arts.621,
622 do Dec. nº 21.219/91 (com nova redação dada pelo Dec. nº
21.483/91), arts. 623 e 624 ~ 2º, I, do Dec. nº 21.219/91 (com no-
va redação dada pelo Dec. nº 21.931/92, art. 1º), Instrução Norma-
tiva nº 141/93, art. 1º, 11.

Na minudente an~lise procedida em todo o processa
do, concluÍmos que a decisiio singular que julgou Parcialmente Pro-
cedente a Açiio Fisca] est~ correta e merece confirmaç~o, eis que
est~ respaldada nosdispositivoslegélis qUl~ I'Cgl'llI a mat:'l'ia.

A Pe r f c ia reque rida pe J a a u tua da, ha j a v i s tal' ~
f undam en tos das I' a zÕ e s a presen tadas, trouxe a o S ilU tos e1eml~n tos
convincentes i Parcial Proced~ncia do feito fiscal, uma vez que
com p rova m a red ução dos valor es do IC~ISem uI ta ex igidos na p('ç a i
nicial. De fato, a perita verificou os recolhimentos realizados T

dentro do prazo estabelecido para pagamento do imposto concernente
~,s operações sujeitas i antecipaçiio, bem COIllO 0S que foram realiza
dos no prazo normal, e, apresentou um resultadl~ 11l~laudo pel'ici(ll~
fls. 46 a 48, onde demonstrou o valor correto a ser exigido do con
tribuinte, ou seja, a diferença a recolher no valor de CRS ••••••• ~
6.916.391,51, correspondendo ICMS e Multa, em razao da exist~ncia
de pagamento do ICMS fora do prazo legal.

Assim, diante do que dos autos consta e da legislil
çiio aplic~vel, votamos pelo conhecimento e desprovimento do recur=;0 oficial interposto, para confirmar a decisão de Parcial Proce _
d~ncia da Ação Fiscal proferida na instância ~ingular, em consonân
cia com o pareçer da douta Consultoria tributaria, inteiramente re
ferendado pela douta Procuradoria Geral do Estado.

,
E o voto.
M.D.S.S. ~
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DECISÃO:
fls.(\..j.

Vistos, discutidos e examinados os presentcs autos.cm que
~ recorrente CÉLULA DE JULGAMENTO DE lª INST,\NCIA e recorrido I

JOHNORD COMERCIAL DE PRODUTOS PARA LIMPEZA LTDA.
RESOLVEM os membros da 2ª C~mara do Conselho de Recursos'

Tributéí.rios, por unanimidade de votos, conhecl~r do recurso ofici-
al'Anegar-lhe provimento, para confirmar é! decisão dc Parcial Pl'~
c ede n c ia d a A ç a o Fi sca1 p ro f e r i déI.na i n s ta nc i a s j ng u 1 a r, nos t c 1'-

/li o s d o v o to dél I' e1a to ra, em c on so n;.11c i él C om o pélI' ec e r d a LI \J U t a
Consultoria Tribut~ria, adotato in totum pela douta Procuradoria'
Geral do Estado.

Sala das Sessões da 2ª Câmara do
but~rios em Fortaleza, 13 de setembro de

de Recursos TI'.i

UBIRATAN FERREIRA DE A~DRADE
Procurador do Estado

ALBERTO C MAIA
Ca n sel?:e .' (

J04!;,-:IVA D:~~~S
~~~r~Q, '_

~DIA MARIA PAREN~
Canse
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